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Gestão 2022-2024 

 

Procurador-Geral de Justiça 

Alexandre Magno Benites de Lacerda 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Jurídico 

Humberto de Matos Brittes 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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Procurador-Geral Adjunto de Justiça Institucional 
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Romão Avila Milhan Junior  
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Corregedor-Geral Substituto do Ministério Público 
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Ouvidor do Ministério Público 

Renzo Siufi 

Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 

Camila Augusta Calarge Doreto 

Secretária-Geral do MPMS 

Bianka Karina Barros da Costa 

 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

   

Procurador de Justiça Sergio Luiz Morelli 

Procurador de Justiça Mauri Valentim Riciotti 

Procurador de Justiça Hudson Shiguer Kinashi 

Procurador de Justiça Olavo Monteiro Mascarenhas 

Procuradora de Justiça Irma Vieira de Santana e Anzoategui 

Procuradora de Justiça Nilza Gomes da Silva 

Procurador de Justiça Silvio Cesar Maluf 

Procurador de Justiça Antonio Siufi Neto 

Procurador de Justiça Evaldo Borges Rodrigues da Costa 

Procuradora de Justiça Marigô Regina Bittar Bezerra 

Procurador de Justiça Belmires Soles Ribeiro 

Procurador de Justiça Humberto de Matos Brittes 

Procurador de Justiça João Albino Cardoso Filho 

Procuradora de Justiça Lucienne Reis D’Avila 

Procuradora de Justiça Ariadne de Fátima Cantú da Silva 

Procurador de Justiça Francisco Neves Junior 

Procurador de Justiça Edgar Roberto Lemos de Miranda 

Procurador de Justiça Marcos Antonio Martins Sottoriva 

Procuradora de Justiça Esther Sousa de Oliveira 

 

 Procurador de Justiça Aroldo José de Lima 

Procurador de Justiça Adhemar Mombrum de Carvalho Neto 

Procurador de Justiça Gerardo Eriberto de Morais 

Procurador de Justiça Luis Alberto Safraider 

Procuradora de Justiça Sara Francisco Silva 

Procuradora de Justiça Lenirce Aparecida Avellaneda Furuya 

Procuradora de Justiça Mara Cristiane Crisóstomo Bravo 

Procurador de Justiça Helton Fonseca Bernardes 

Procurador de Justiça Paulo Cezar dos Passos 

Procurador de Justiça Rodrigo Jacobina Stephanini 

Procurador de Justiça Silasneiton Gonçalves 

Procurador de Justiça Sergio Fernando Raimundo Harfouche 

Procuradora de Justiça Ana Lara Camargo de Castro 

Procurador de Justiça André Antônio Camargo Lorenzoni 

Procuradora de Justiça Filomena Aparecida Depolito Fluminhan 

Procurador de Justiça Rogerio Augusto Calabria de Araujo 
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Procurador de Justiça Marcos Fernandes Sisti 

 

EXPEDIENTE EXTERNO: 

De 2ª a 6ª feira, das 12 às 19 horas. 

 

DISQUE DENÚNCIA 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais 

(67) 3318-2091    e-mail: caocrim@mpms.mp.br 

 

Centro de Apoio Operacional dos Direitos Constitucionais do Cidadão  

e dos Direitos Humanos e das Pessoas com Deficiência 

(67) 3357-2449     e-mail: caodh@mpms.mp.br 
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 1501/2024-PGJ, DE 5.4.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Fernando Martins Zaupa 1 (um) dia de folga compensatória em 2.5.2024, pelo 

exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 2017/2018, nos termos da Resolução nº 23/2023-PGJ, 

de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-431/2024/PGJ, DE 9.4.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Daniel Pívaro 

Stadniky, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2022/2023 10 1 a 10.4.2024 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

AVISO Nº 013/2024-SGP 

I PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS E RESIDENTES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, MPMS, por intermédio da Procuradora-Geral Adjunta 

de Justiça Administrativa, CONVOCA apenas os candidatos nominalmente listados no tópico I – CONVOCAÇÃO, 

deste Aviso nº 013/2024-SGP, para entrega dos documentos necessários ao credenciamento. 

Os candidatos nominalmente elencados no tópico I – CONVOCAÇÃO foram aprovados no I Processo de 

Seletivo de Estagiários e Residentes do MPMS, homologado por meio do AVISO Nº 001/2023/CPS-IPSER-MPMS, de 

27 de outubro de 2023, publicado no DOMP nº 3.006, de 30 de outubro de 2023. 

Os candidatos convocados (abaixo listados no tópico I – CONVOCAÇÃO) deverão, com a maior brevidade 

possível, enviar e-mail para estagiariosadm@mpms.mp.br a fim de manifestar interesse no exercício do estágio ou da 

residência, ou pedir transposição para o final da lista de aprovados, ou, por fim, indicar a desistência formal; cabendo 

aos candidatos exclusivamente convocados por este Aviso, que vierem a apresentar Manifestação de Interesse no 

Estágio ou Residência, o compromisso de encaminhar os documentos relativos ao credenciamento, para o e-mail 

estagiariosadm@mpms.mp.br até o dia 18 de abril de 2024. 

mailto:estagiariosadm@mpms.mp.br
mailto:estagiariosadm@mpms.mp.br
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Os documentos a serem encaminhados para o e-mail estagiariosadm@mpms.mp.br estão relacionados no 

Capítulo XI do EDITAL Nº 1/2023-IPSER-MPMS, de 06 de junho de 2023, publicado no DOMP nº 2.912, de 07 de 

junho de 2023, e especificados ao final deste Aviso (RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO). 

Os documentos originais deverão permanecer sob guarda dos candidatos para eventuais conferências que se 

fizerem necessárias. 

 

I – CONVOCAÇÃO 

 

1. COMARCA DE CAMPO GRANDE 

Local: Secretaria de Gestão de Pessoas, situada na Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 

localizada na Rua Presidente Manuel Ferraz de Campos Salles, 214, Jardim Veraneio, Campo Grande - MS. 

 

ÁREA AMBIENTAL - RESIDÊNCIA NA ÁREA AMBIENTAL 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

9º AMANDA NEGRELI MOYANO DE PÁDUA 

 

PSICOLOGIA - RESIDÊNCIA NA ÁREA DE PSICOLOGIA 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

1º CAMILLE CAFARO CAMPUZANO 

 

2. COMARCA DE DOURADOS 

Local: Sede das Promotorias de Justiça de Dourados, situada na Rua João Corrêa Neto, 400 - Santo Antônio, Dourados - 

MS. 

ENSINO MÉDIO - ESTÁGIO DE ENSINO MÉDIO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

11º EMANUELY CLAUDINO QUIJADA 

 

3. COMARCA DE SIDROLÂNDIA 

Local: Sede das Promotorias de Justiça de Sidrolândia, situada na Rua Espírito Santo, 1383 - Centro, Sidrolândia - MS. 

ENSINO MÉDIO - ESTÁGIO DE ENSINO MÉDIO 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO 

4º JÚLIA MARIA GOMES COLMAN 

 

 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO: 

 

1) Digitalização (colorida) ou Fotocópia legível da cédula de identidade e do CPF; 

 

2) 1 (uma) fotografia, 3x4 recente e colorida; 

 

3) Atestado médico que comprove a aptidão clínica necessária à realização das atividades de estágio ou programa de 

residência, por meio de anamnese e exame físico; 

 

4) Certidão de inexistência de antecedentes criminais das localidades onde o candidato houver residido nos últimos 5 

(cinco) anos, emitida pelas Justiças Federal e Estadual, e pelas Polícias Federal e Estadual; 

 

5) Declaração de ausência dos impedimentos previstos nos arts. 42 e 50 da Resolução nº 15/2010-PGJ e no art. 19 da 

Resolução CNMP nº 42 para os estagiários e de ausência dos impedimentos previstos nos arts. 29, inciso II, e 31 da 

Resolução nº 53/2022-PGJ para os residentes (modelo será encaminhada para o e-mail do candidato convocado); 

 

6) Ficha de Cadastro (que será encaminhada para o e-mail do candidato convocado); 

 

7) Declaração de que não exerce função em diretoria de partido político (modelo será encaminhada para o e-mail do 

candidato convocado); 

 

mailto:estagiariosadm@mpms.mp.br
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8) Autodeclaração de raça ou cor (arquivo será encaminhado para o e-mail do candidato convocado); 

 

9) Comprovante de conta-corrente no Banco do Brasil S/A; 

 

10) Declaração ou certidão de matrícula atualizada, emitida pela instituição de ensino, conveniada com o MPMS, 

constando obrigatoriamente as seguintes informações, conforme o caso (não serão aceitos documentos que não contenham 

todas as informações especificadas): 

I - curso de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado), desenvolvido em uma das áreas de conhecimento 

especificadas: datas de início e término do curso e carga horária total (documento específico para candidatos de Residência 

que tiverem mais de 5 anos de formado); 

II - curso de graduação: ano letivo, turno, semestre, número de dependências de disciplinas (se houver) e a data prevista 

para conclusão do curso, sendo que a declaração de matrícula do acadêmico de Graduação deve ser acompanhada pelo 

Histórico Escolar; 

III - ensino médio: ano letivo, turno, semestre e data prevista para conclusão desse nível de ensino; 

 

11) Diploma ou outro documento comprobatório que ateste não possuir o residente mais de 5 (cinco) anos de conclusão 

do curso de graduação, nos termos do art. 2º, caput, da Resolução CNMP nº 246 (documento específico para candidatos 

de Residência). 

 

Em caso de dúvidas, favor ligar para (67) 3318-2183. 

 

Campo Grande, 10 de abril de 2024. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DA CARTA-CONTRATO Nº 055/PGJ/2024 

Processo: 09.2024.00000324-3 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- LAVANDERIA NOBEL LTDA, representada por Giuliana Barcelos de Oliveira. 

Procedimento licitatório: Dispensa. 

Amparo legal: Inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Objeto: Prestação de serviço de lavanderia, para atender ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor estimado mensal: R$ 604,11 (seiscentos e quatro reais e onze centavos), nos termos da Nota de Empenho 

2024NE001158, de 26.03.2024. 

Vigência: 10.04.2024 a 31.12.2024. 

Data de assinatura: 10 de abril de 2024. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL 

CAMPO GRANDE 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0015/2024/13PJ/CGR 

A 13ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, MS, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policia dos 

Autos nº 08.2022.00004976-5 em que constam como investigado Kathy Wellen Tenorio e vítima Tífany Aguilhera 

Batista, conforme se transcreve: “promovo o arquivamento do presente Inquérito Policial diante da prescrição da 

pretensão punitiva estatal do autor do fato e, tratandose de causa extintiva de punibilidade, necessária  a declaração judicial 

para que a coisa julgada material produza seus efeitos.”. 
 

Campo Grande/MS,10 de abril de 2024 
 

PEDRO ARTHUR DE FIGUEIREDO 

Promotor de Justiça 
 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 16ª Promotoria de Justiça da Comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art.5º, §2º, da Resolução 

n.º 43/2023-PGJ1, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento Inquérito Policial dos Autos SAJTJ 

n.º 0914554-96.2023.8.12.0001 e SAJMP n.º 08.2023.00076323-9, em que constam como investigado (a/s) À APURAR2 

e vítima(s) CLAUDINEI PEREIRA DE LIMA, conforme se transcreve: “Assim, em que se pese o esforço empreendido 

pela Autoridade Policial, não foi possível, até a presente data, localizar a vítima e identificar o autor, uma vez que não há 

testemunhas. Ademais, não se vislumbra outras diligências que possam ser realizadas pela Autoridade Policial, de modo 

que todos os meios disponíveis para a elucidação dos fatos foram empregados.” 
 

Campo Grande/MS, 09 de abril de 2024. 
 

MARCUS VINICIUS TIEPPO RODRIGUES 

Promotor de Justiça 
 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 16ª Promotoria de Justiça da Comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art.5º, §2º, da Resolução 

n.º 43/2023-PGJ3¹, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento Inquérito Policial dos Autos SAJTJ 

n.º 0915565-63.2023.8.12.0001 e SAJMP n.º 08.2023.00094341-5, em que constam como investigado (a/s) ”à apurar”4 e 

vítima(s) João Figueiredo da Silva, conforme se transcreve: ”Sendo assim, não há indícios de ilícito penal, haja vista que 

a vítima estava sozinha na residência no momento dos fatos e que seu lesão foi autoprovocada, não cabendo intervenção 

estatal por se tratar de puro foro íntimo da vítima. 
 

Campo Grande/MS, 09 de abril de 2024. 
 

MARCUS VINICIUS TIEPPO RODRIGUES 

Promotor de Justiça 

 

 
1 “§ 2* O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
2 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais 
3 “§ 2* O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
4 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 



 

 

 
PÁGINA 6 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.102 quinta-feira, 11 de abril de 2024 

mpms.mp.br 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 64ª Promotoria de Justiça de Campo Grande da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, 

§ 2º, da Resolução nº 43/2023-PGJ5, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento Inquérito Policial 

n. 181/2021-2DP-CG, autos n. 0020012-90.2021.8.12.0001, em que consta como vítima Vinícius Calazans Souza e como 

investigado Maycon Douglas Ramos Fonseca, conforme se transcreve: “O Ministério Público Estadual promove o 

arquivamento do presente inquérito policial, na forma do artigo 28 do CPP. 

 

Campo Grande, 27 de março de 2024. 

 

CRISTIANE AMARAL CAVALCANTE  

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 64ª Promotoria de Justiça de Campo Grande da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, 

§ 2º, da Resolução nº 43/2023-PGJ6, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento Inquérito Policial 

n. 18/2022-3DP-CG, autos n. 0004947-21.2022.8.12.0001, em que consta como vítimas Celson Ricardo de Arruda e a 

Igreja Assembleia de Deus e como investigado Kleber Cáceres de Jesus, conforme se transcreve: “O Ministério Público 

Estadual promove o arquivamento do presente inquérito policial por não encontrar elementos suficientes para o 

oferecimento da ação penal. 

 

Campo Grande, 27 de março de 2024. 

 

CRISTIANE AMARAL CAVALCANTE  

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0030/2024/66PJ/CGR 

A 66ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, MS, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policia dos 

Autos nº 08.2024.00050419-3 em que constam como investigado Jose Silveira Dos Santos e vítima Suze Da Rosa 

Mendonca conforme se transcreve: “ante a insuficiência de provas para propositura da ação penal" 

 

Campo Grande/MS,10 de abril de 2024 

 

ESTEFANO ROCHA RODRIGUES DA SILVA 

Promotor de Justiça 

 

 

 
5 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
6 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

AQUIDAUANA 

EDITAL N.º 008/2024-1ªPJCA 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Aquidauana – MS torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativo n. 09.2024.00003430-3 - 1ªPJCA. O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado 

via internet no seguinte endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. Contato (67) 2020-

9318. 

Procedimento Administrativo nº 09.2024.00003430-3 – 1ªPJCA 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Assunto: Formalizar as visitas no Programa de Acolhimento Institucional da Comarca de Aquidauana/MS, 

referentes ao ano de 2024. 
 

Aquidauana - MS, 09 de abril de 2024. 
 

ANGÉLICA DE ANDRADE ARRUDA  

1ª Promotora de Justiça 
 

DOURADOS 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

O Promotor da 43ª Zona Eleitoral da comarca de Dourados, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ7, de 24 de novembro de 2023, comunica à investigada Daiane Tanara Arce Benites e/ou Marinalva 

Oliveira Benites a decisão de arquivamento do inquérito policial nº 0600029-24.2023.6.12.0043 (nº SAJ/MP 

08.2023.00084125-3), em que consta como vítima "O Estado", conforme se transcreve: "Ante o exposto, tendo em vista 

a insuficiência de elementos de prova quanto à comprovação da autoria delitiva, bem como não se vislumbram, por ora, 

novas diligências capazes de fazê-lo, o Ministério Público Eleitoral, por seu Promotor de Justiça, com fulcro no art. 357, 

§ 1º do Código Eleitoral c.c. artigo 28, do Código de Processo Penal, requer o arquivamento do presente inquérito policial, 

ressalvada a hipótese do artigo 18 do Código de Processo Penal". 
 

Dourados – MS, 09 de abril de 2024. 
 

CLAUDIO ROGÉRIO FERREIRA GOMES 

Promotor de Justiça 
 

EDITAL 0002/2024/10PJ/DOS  

A 10ª Promotoria de Justiça de Dourados -MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil, abaixo, cujos autos 

digitais podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2024.00000126-7 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Dourados, Agência de Transporte e Trânsito de Dourados - AGETRAN, Medianeira 

Dourados Transportes Ltda 

Assunto : apurar a violação dos direitos dos usuários que utilizam os serviços de transporte coletivo público 

municipal, diante da ausência de qualidade e de condições que oferecem riscos e comprometem a segurança do usuário. 
 

Dourados, 08 de abril de 2024 
 

LUIZ GUSTAVO CAMACHO TERÇARIOL 

Promotor de Justiça em substituição legal  

 
7 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/aquidauana
http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
https://www.mpms.mp.br/promotorias/dourados
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TRÊS LAGOAS 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 6ª Promotoria de Justiça da comarca de Três Lagoas, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução nº 

43/2023-PGJ8, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do inquérito policial dos Autos n.º 

0810195-69.2022.8.12.0021, em que constam como investigado Valdeir de Azevedo Marques e vítima Fernanda Muniz 

de Oliveira, conforme se transcreve: ante a ausência de elementos mínimos de materialidade dos crimes sob investigação, 

o Ministério Público promove o arquivamento do incluso inquérito policial, ressalvado, evidentemente, o disposto no art. 

18 do Código de Processo Penal. 

 

Três Lagoas, 10 de abril de 2024. 

 

JUI BUENO NOGUEIRA 

Promotor de Justiça 

 
8 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, salvo 

quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme modelo 

disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/tres-lagoas
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